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RESUMO: 
O presente artigo tem como propos-

ta, refletir sobre a inclusão na educação in-
fantil dentro dos aspectos e desafios que 
são encontrados no cotidiano escolar, como 
o ingresso de crianças e adolescentes na 
educação primária, visando fortalecer a im-
portância do papel do pedagogo diante da 
demanda atual e explanar todos os direitos 
que asseguram essas crianças e que preci-
sam ser colocadas em práticas, leis essas, 
que contribuíram para garantir o direito 
de alunos com necessidades educacionais 
especiais na rede regular de ensino. A in-
clusão implica uma mudança nas políticas 
educacionais e de implementação de proje-
tos educacionais do sentido excludente ao 
sentido inclusivo, formando um ambiente 
onde a prática não precisa estar limitada a 
um sistema errôneo ligado a paradigmas 
que segregam a real intenção do promover 
a educação. 

 
 PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusi-

va, educação infantil, inclusão, políticas edu-
cacionais, importância do professor. 

1 INTRODUÇÃO 
 A educação infantil desempenha um 

papel essencial na formação das crianças, 
não apenas em termos de aquisição de co-
nhecimentos e habilidades, mas também 
no desenvolvimento de valores e atitudes. 
Através dela, é possível oferecer uma opor-
tunidade única para promover a diversida-
de, valorizar as diferenças e construir uma 
sociedade mais inclusiva, nesse sentido, a 
inclusão social é um tema crucial e que deve 
ser abordado desde a primeira infância, ha-
bituando a presença desse grupo em sala de 
aula, facilitando o contato e a socialização 
desde cedo. O número de crianças com ne-
cessidade (s) especial (is), tem crescido con-
sideravelmente, com isso, o ingresso e a pre-
sença dessas crianças na escola regular de 
educação infantil, estão mais fortes, visível 
e ao alcance da sociedade. Esse crescimento 
foi motivado pela força do movimento pela 
inclusão. O crescimento não é casual, mas, 
resultado da mobilização da sociedade bra-
sileira. Nessa perspectiva, a Declaração de 
Salamanca de 1994, reafirmou o direito das 
crianças e adolescentes com necessidades 
especiais à educação sem distinção. E no 
Brasil, através da Lei Nº 9394/96 – Lei De Di-
retrizes E Bases Da Educação Nacional (LDB) 
de 1996, esse direito foi consolidado no art. 
58, esclarecendo que: “entende-se por edu-
cação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensi-
no, para educandos portadores de necessi-
dades especiais”. 

 	 Consequentemente, as crianças 
e adolescentes com necessidades especiais 
conquistaram o direito de serem incluídas 
nas escolas regulares, assim, motivando o 
crescimento da demanda de alunos. Porém, 
tal demanda requer da escola certa prepa-
ração, tanto na questão da acessibilidade 
como também na formação dos profissio-
nais da educação. 

 	 Quando falamos em realidade 
escolar, o que nos deparamos infelizmen-
te, são instituições ainda despreparadas, 
no sentido da estrutura física, assim como 
na formação dos profissionais da educação. 
Esse cenário torna-se mais desfavorável na 
educação infantil, onde a maioria das crian-
ças que demonstram necessidade especial 
não consegue o diagnóstico. Essa dificuldade 
pode acontecer muitas vezes por resistência 
dos familiares em não aceitarem, e isso aca-
ba dificultando o trabalho pedagógico como 
todo. 

 Diante das dificuldades encontra-
das, reconhecemos que o profissional da 
educação, assim como os de outras áreas, 
precisa buscar formas de se atualizar, bus-
cando perspectivas de favorecer a inclusão 
e assegurar à essas crianças o direito e aces-
so à educação, respeitando a singularida-
de de cada um, como nos diz o Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil 
(Brasil, 1998, p. 36): “O principal desafio da 
Escola Inclusiva é desenvolver uma Pedago-
gia centrada na criança, capaz de educar a 
todas, sem discriminação, respeitando suas 
diferenças”. Os educadores enfrentam um 
grande desafio no processo de inclusão de 
alunos com necessidades educacionais es-
peciais, principalmente quando ele, torna- 
se um trabalho independente, observando 
que para a maioria da sociedade, cabe aos 
professores a responsabilidade de contri-
buírem com novas propostas de ensino e 
desempenhar um olhar diferente em sala 
de aula, sendo o principal intermediário no 
processo de aprendizagem e ensino. 

 
Quanto mais conhecemos determina-

do fato ou assunto, mais nos sentimos se-
guros diante dele. O novo gera insegurança 
e instabilidade, exigindo reorganização, mu-
dança. É comum sermos resistentes ao que 
nos desestabiliza. Sem dúvida, as ideias in-
clusivas causaram muita desestabilidade e 
resistência (MINETTO, 2008, p.17) 
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  Partindo desta problematica, o pre-
sente artigo propõe debater quais os desa-
fios e possibilidades encontrados no pro-
cesso de inclusão nas escolas regulares de 
educação infantil, buscando demonstrar 
através do direito e das práticas, caminhos 
para que essa inclusão ocorre e como essa 
pode fazer a diferença. A finalidade não é 
apresentar fórmulas prontas, mas sim tra-
zer uma reflexão sobre a temática e o que já 
temos em nosso ordenamento jurídico que 
podem contribuir com o tema. 

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 
 	 No Brasil a educação especial 

percorreu e alcançou várias transformações 
no decorrer dos anos. Um destaque, é que 
ela foi construída separadamente do ensino 
oferecido para pessoas que não apresenta-
vam deficiência, pois de acordo com Kassar 
(2011, p. 2): “Está separação materializou-se 
na existência de um sistema paralelo de en-
sino, de modo que o atendimento de alunos 
com deficiência ocorreu de modo incisivo 
em locais separados dos outros alunos”. 

 	 Quando a educação especial co-
meçou a dá seus primeiros sinais, aconteceu 
através de diagnósticos médicos, porém as 
pessoas com necessidades especiais não ti-
nham acesso ao processo de alfabetização 
e ensino, pois eram consideradas incapazes. 
O “anormal” pode ser caracterizada na lite-
ratura médica da época e na legislação edu-
cacional que delimitava a essa população o 
acesso à educação ou à instrução, como era 
tratada a educação no período e ao mesmo 
tempo chamava a atenção da população 
para o tema. 

 A ausência desses alunos em meio 
educacional tornava-se algo comum, de-
vido a falta de conhecimento das pessoas 
na época, além de algumas leis e decretos, 
municipais ou até mesmo estaduais, que ti-
nham como reconhecimento de força maior, 
onde as mesmas não reconheciam essa po-
pulação como “alunos normais” e por isso, 
as regras para os mesmos /serão ditadas de 
formas diferentes. 

 
A deficiência no âmbito educacional, 

começou a ganhar destaque à partir do De-
creto n. 5.884, instituído pelo Código de Edu-
cação da Cidade de São Paulo 1933, quando 
normatizou sua “Educação Especializada”, 
entendeu como parte de seu alunado os 
“débeis físicos”, “débeis mentais”, “doentes 
contagiosos”, “cegos”, “surdos- mudos” e os 
“delinquentes” (BRASIL, 1933). 

 
 Ao longo dos anos, o enfrentamento 

em prol da Educação Especial foi se forta-

lecendo cada vez mais, chegando a apare-
cer em nossa Constituição Federal de 1988, 
através do art. 208, inciso III, afirmando que: 
“O dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante garantia de: atendimen-
to educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino”, considerando assim, a 
importância da inclusão na educação e com 
isso iniciava-se processo de inclusão pro-
priamente dito em escolas regulares. 

 Manton (2003), destaca que recons-
truir os pilares de uma escola de qualidade 
para todas as pessoas, é como remeter a 
questões extremamente específicas relacio-
nadas a forma de aprendizagem e conheci-
mento, ou seja, educar vai além do básico, 
é um conjunto de suposições relacionadas 
a intenções, a representatividade, as defi-
nições sobre o papel do aluno, escola e do 
professor, de acordo com vários paradig-
mas, que são definidos como exemplo abs-
tratos, que se materializam nas ações de 
cada indivíduo. A autora ainda afirma que a 
escola inclusiva exige mudanças de paradig-
mas, que também é visto como conjunto de 
regras, leis, valores princípios que norteiam 
e “justificam” os comportamentos, até certo 
momento, quando a pessoa passa a identi-
ficar que existe um conflito e que aquelas 
ideologias já não as justificam mais, pois não 
trazem mais satisfação ou solução para seus 
problemas. 

 Independente do desenvolvimento 
nas Leis, dentro do cotidiano escolar é pos-
sível notarmos que existem muitos desafios 
para que essa inclusão aconteça, principal-
mente em escolas de educação infantil. O 
que nos leva a questionar quais os principais 
desafios encontrados pelos profissionais da 
educação frente a esse processo de inclu-
são nas instituições públicas de educação 
infantil. Desse modo dentre as diversas re-
portagens nos canais de televisão aberta, os 
sites de notícias, e os próprios depoimentos 
de mães, familiares e profissionais da área. 
Para uma melhor compreensão a imagem 
abaixo mostra um dos desafios enfrentados. 

Imagem 1 – Estudo revela dificuldades 
para inclusão escolar no Rio Grande do Sul 
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Fonte: portal R7 – correio do povo 

 2.2 A INCLUSÃO DE CRIANÇAS E ADO-
LECENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
NA EDUCAÇÃO 

 Houve um momento na história em 
que se acreditava que a escola era o lugar em 
que a desigualdade não existia, lugar onde 
todos eram colocados em situação iguali-
tária, podendo minimizar as diferenças de 
origem e aumentar as oportunidades para 
as pessoas, independente e qual classe so-
cial ela se enquadrava. Se analisarmos essa 
“crença” é possível perceber que e fato esse 
é o papel da escola, permitir que todos se 
sintam bem, com direitos iguais, apesar de 
suas diferenças, mas as pessoas evoluíram 
e as diferenças também, e a escola está ten-
tando seguir esse avanço, mas ainda hoje é 
possível perceber a precariedade em alguns 
cenários, não só e estruturas, mas de pro-
fissionais que atendam a todas as crianças 
diminuindo essa lacuna entre as diferenças 
sociais. 

 Quando falamos do ensino na pri-
meira e segunda infância, é importante en-
tender, que o desenvolvimento cognitivo da 
criança começa através dessa descoberta na 
educação infantil, onde são apontadas algu-
mas dificuldades que poderão comprome-
ter o processo de aprendizagem da criança, 
independentemente de ser caracterizada 
como “normal” ou que apresente alguma 
necessidade especial, como nos diz Vygotsky 
(1998, p. 115) “A aprendizagem não é, em si 
mesma, desenvolvimento, mas uma corre-
ta organização da aprendizagem da criança 
conduz ao desenvolvimento mental, ativa 
todo um grupo de processos de desenvolvi-
mento, e esta ativação não poderia produ-
zir-se sem a aprendizagem.” 

 Diante dessa afirmação é necessá-
rio enfatizar que o ambiente, os familiares, 
os educadores, a estrutura, a sociedade e o 
sistema colaboram para que seja realmente 
efetivo o desenvolvimento da criança!! 

 	 Os aspectos que prejudicam 
o avanço no processo de inclusão partem 
de várias vertentes, desde estrutura física, 
quando citamos as escolas, que sentem a 
dificuldade de contemplar a acessibilidade, 
até a estrutura emocional, por falta de pro-
fessores qualificados, bem como a falta de 
outros profissionais que podem trazer diag-
nósticos que auxiliem na identificação des-
sas necessidades e até mesmo, o déficit na 
formação e especialização de professores, 
atualmente é uma área que vive de muitas 
adversidades, o que acaba por não desper-
tar o interesse na área profissional. Esses 
são apenas alguns dos desafios cotidianos 
enfrentados. 

 O direito à educação não é apenas 
uma exigência informal, exigida por pais e 

cuidadores, esse direito está definido pela 
Constituição Federal de 1988 e por outros 
instrumentos legais, como a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDB ( 
Lei nº9394, de 20 de dezembro de 1996), ou 
seja, é um direito estabelecido a décadas e 
que vem ganhando cada vez mais visibilida-
de devido as novas necessidades, as políti-
cas públicas mau aplicadas, e etc. Entretanto 
o objetivo da mesma é assegurar que todas 
e todos tenham oportunidades de se inse-
rir no ambiente escolar, encontrando condi-
ções adequadas para aprendizagem e conví-
vio, permitindo então que todos exerçam a 
cidadania. 

 Entendemos que, mesmo tento ciên-
cia de todos os desafios presentes no tema, 
a área precisa trabalhar lado a lado com a 
aplicação de políticas públicas, como é o 
caso da acessibilidade, pois quando falamos 
desse assunto, sabemos que não é apenas 
papel do professor, interferir de modo que 
traga mudança a vida dessas crianças, o pro-
fessor é responsável apenas por uma pe-
quena parcela. Uma família que atualmente 
conta com um membro familiar que possui 
necessidades especial, precisa de toda uma 
estrutura para dar um suporte que resulte 
em efeitos positivos para a criança, é um 
verdadeiro trabalho em equipe. 

 	 Por outro lado, é importante 
considerar que a gestão escolar tem um pa-
pel crucial para que essa inclusão aconteça, 
pois segundo Hines (2008), 

“à atuação da direção é fundamental 
para o sucesso na transformação de uma es-
cola na perspectiva inclusiva. É através das 
ações do diretor que serão articuladas es-
tratégias para facilitar o trabalho de profis-
sionais da educação, pensando na questão 
da formação, tão contestada por educado-
res, que se tornou um verdadeiro impasse 
neste processo de inclusão, como também 
na articulação com pais e toda comunidade 
escolar para conscientizar sobre a questão 
da inclusão. ” 

 
 Aprofundando o conhecimento nes-

ses desafios, é possível entendermos que é 
no cotidiano da sala de aula que identifica-
mos como esse processo de inclusão está 
acontecendo, o que nos leva a um questio-
namento: Qual a importância do professor 
para contribuir que a inclusão aconteça nas 
classes regulares de educação infantil? 

2.3 A IMPORTÂNCIA DO PROFESSOR 
NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 Atualmente, para a construção de 
uma instituição que atenda adequadamente 
a alunos com características e potencialida-
des diferentes de aprendizagem, não basta 
apenas que tenham professores e demais 
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profissionais que uma escola normalmen-
te apresenta. É imprescindível que todos 
os profissionais, estejam capacitados para 
exercer essa função, é visível que o profes-
sor ganha maior destaque, pois o convívio 
do dia a dia é ainda mais forte com ele, po-
rém isso não tira a responsabilidade de toda 
a equipe, que é de atender a real necessida-
de de cada educando. Diante disso, veja o 
que diz a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional - Lei n° 9.394/1996, em seu 
artigo 62: 

 
A formação de docentes para atuar 

na educação básica far-se-á em nível supe-
rior, em curso de licenciatura, de graduação 
plena, em universidades e institutos supe-
riores de educação, admitida, como forma-
ção mínima para o exercício do magistério 
na educação infantil, a oferecida em nível 
médio, na modalidade Normal. 

 
 Considerando a citação acima, é pos-

sível entender que uma das principais pau-
tas relacionadas a capacitação é voltada di-
retamente aos docentes. A necessidade de 
cobrança na capacitação chega a afeta-lo di-
retamente, pois é possível entender o grau 
de importância que o mesmo possui em seu 
local de fala, é entender as demandas dos 
alunos, e que isso não acontece do dia para 
a noite, é necessário que o aperfeiçoamento 
e entendimento na área aplicada, faça parte 
do dia a dia e demostre a diferença nos dias 
atuais. 

 O professor é o conciliador, a ponte 
que existe entre o aluno e o conhecimento 
e cabe a ele, a grande responsabilidade de 
promover situações dentro da prática peda-
gógicas em que os alunos com necessidades 
educacionais especiais, vençam o senso co-
mum e avance em seu potencial humano 
afetivo, social e intelectual, quebrando as 
barreiras que são impostas pela sociedade. 

 
2.4 A INCLUSÃO E O DIREITO 
 A Educação é estruturada como um 

direito de todos, pela Constituição Federal 
de 1988, em seu artigo 205, que diz: 

“ A educação, direito de todos e de-
ver do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o traba-
lho. ” No artigo 6º, da mesma Constituição, a 
educação é considerada como direito social 
e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBEN, em seu artigo 1º, “a edu-
cação deve ser definida ou operada por três 
processos formativos educativos, os quais 
ocorrem, basicamente, em três instituições 

sociais, são elas: a família, a escola e a socie-
dade. ” (BRASIL, 1988; 1996). Assim a Educa-
ção assume a função de desenvolver e for-
mar o cidadão, prepara-lo e desenvolve-lo 
para o trabalho. 

 De acordo com esse entendimento, a 
não garantia de todos à Educação, constitui-
-se em um descumprimento da Constituição 
Federal, ou seja, uma lei de caráter majori-
tário, logo podemos considerar crime Cons-
titucional e uma séria afronta a cidadania. 
Desse modo, na medida em que a Educação 
se torna direito de todos é preciso buscar 
recursos para a efetivação dessa concepção, 
assim, a Inclusão ascende no Brasil com o in-
tuito de garantir os direitos às Pessoas com 
Deficiência de modo efetivo e em sua pleni-
tude. 

 Dentre de várias perspectivas, é pos-
sível entender que a lei concebe a igualdade 
da pessoa com deficiência e a não discrimi-
nação, assim como outros direitos. Destaca-
mos ainda o artigo 27, da Lei Brasileira de 
Inclusão que diz: “É dever do Estado, da fa-
mília, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discrimina-
ção” Dessa forma, estabelece o direito à edu-
cação da pessoa com deficiência e garante a 
inclusão em todos os níveis educacionais. 

 	 Diante disso, é possível consu-
mar que a educação enquanto direito de 
todos, tem como proposito a formação in-
tegral de todos os indivíduos, entretanto, é 
Importante destacar que embora inúmeras 
políticas públicas concebam esse direito vi-
sando além da garantia de direitos, a forma-
ção integral da pessoa, ainda é compreen-
dido como algo relativamente “novo” para a 
educação brasileira, entretanto deve-se con-
siderar o avanço no que se referem às polí-
ticas públicas de interesse às Pessoas com 
Necessidades Especiais. 

2.5 MATERIAL (IS) E MÉTODOS 
 Para realização desse artigo foi utili-

zada as pesquisas bibliográficas para cons-
trução do raciocínio, Pesquisas explorató-
rias, observando os ambientes e trabalho 
já inseridos na realidade do autor. Assim foi 
possível identificar os fatores importantes 
para a construção o tema. 

 	  	  
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 Compreende-se que grandes avan-

ços aconteceram nas instituições de ensino 
para a inclusão dos alunos com necessida-
des educacionais especiais, isso fez com que 
os professores buscassem novos paradig-
mas e novas formas de ensinar, com o obje-
tivo de trazer a inclusão de todos no ensino 
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regular, melhorando assim a autonomia e 
independência desses alunos. Porém, iden-
tificamos também que, existem muito para 
evoluir quando falamos em inclusão. 

 Quando falamos das estruturas físi-
cas, cabe aos órgãos competentes buscarem 
olhar com mais carinho e atenção a esses 
alunos que estão resguardos por lei e estão 
ali apenas para cumprir o seu papel na socie-
dade, dentro de umas das primeiras formas 
de ensino, que é a escola. Já aos professores 
e demais profissionais que fazem parte do 
corpo docente das instituições, cabe realizar 
seu trabalho voltado ao direito da igualdade 
e de oportunidade a todos, poder oferecer 
a seus alunos o que melhor atende às suas 
necessidades frente às suas características, 
interesses e habilidades, bem como formar 
um ensino que respeite a diversidade das 
pessoas e aprender com isso, usufruindo de 
conhecimentos construídos por cada um na 
perspectiva de um crescimento interpesso-
al. 

 Quando se fala em inclusão, implica-
-se uma mudança diversa, partindo das po-
líticas educacionais e de implementação de 
projetos educacionais do sentido excludente 
ao sentido inclusivo, formando um ambien-
te onde a prática não precisa estar limitada a 
um sistema paralelo de educação. Para que 
os professores possam trabalhar na educa-
ção inclusiva é necessário que ocorram mu-
danças estruturais e pedagógicas, quebran-
do barreiras e abrindo portas para os alunos 
com diversos tipos e graus de dificuldades e 
habilidades. 

 A partir desta desconstrução, é pos-
sível compreender, que a luta por esse direi-
tos precisam acontecer de forma constante, 
devemos procurar enfrentar os desafios do 
dia a dia , buscando melhorar cada vez mais 
esse processo de inclusão, bem como valori-
zar a importância dos profissionais que estão 
dando o máximo, dentro das possibilidades 
que tem, destacando os professores e o seu 
papel de extrema importância nessa luta, 
pois é através dele que os alunos aprendem 
a conviver com as diversidades e diferenças 
na sala de aula, apresentando através das 
práticas pedagógicas experiências significa-
tivas que podem, mesmo que timidamente, 
promover o avanço da inclusão. 
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